
PODER JUDICIÁRIO

Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo

Resolução TRE/ES nº 65/2020
Dispõe sobre a utilização obrigatória do Processo Judicial Eletrônico (PJe) para a
propositura e a tramitação de novas classes processuais, a saber: Ação Penal; Apuração
de Eleição; Correição; Embargos a Execução; Execução Fiscal; inquérito; Pedido de
Desaforamento; Recurso Criminal; Recurso Eleitoral; Recurso em Habeas Corpus;
Recurso em Habeas Data; Recurso em Mandado de Injunção; Recurso em Mandado de
Segurança; Registro de Candidatura; Registro de Comitê Financeiro; Revisão Criminal; e
Revisão do Eleitoral.

O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESPÍRITO SANTO, no uso das respectivas atribui—
ções,

CONSIDERANDO o disposto na Resolução—TSE nº 23.417, de 11 de dezembro de 2014,
a qual instituiu o Processo Judicial Eletrônico (PJe) da Justiça Eleitoral como o sistema
eletrônico de constituição e tramitação de processos judiciais e administrativos nesta
Justiça Especializada, e definiu parâmetros específicos de implementação e funciona-
mento e a Resolução TRE/ES nº 139/2017;

CONSIDERANDO a Portaria TSE nº 344/2019, que dispõe sobrea a utilização obrigatória
do sistema Processo Judicial Eletrônico (PJe) para a propositura e a tramitação das
ações de competência das Zonas Eleitorais.

CONSIDERANDO a necessidade de aprimoramentodos serviços prestados aos jurisdici—
onados pelo Tribunal Regional Eleitoral do Espirito Santo e a respectiva ampliação do
uso do sistema PJe neste Regional;

RESOLVE:

Art. lº Dar continuidade à implantação do sistema PJe na Justiça Eleitoral, tornando
obrigatória, 30 (trinta) dias após a publicação desta Resolução, a utilização do sistema
para propositura e tramitação das seguintes classes processuais (art. 38, é lª, da Reso-
lução-TSE nº 23.417/2014) neste Tribunal:

I - Ação Penal
II - Apuração de Eleição
llI — Correição
IV — Embargos a Execução
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V - Execução Fiscal
Vl — inquérito
VlI - Pedido de Desaforamento
VIII - Recurso Criminal
IX - Recurso Eleitoral
X - Recurso em Habeas Corpus
XI - Recurso em Habeas Data
XlI - Recurso em Mandado de injunção
XIII — Recurso em Mandado de Segurança
XIV — Registro de Candidatura
XV - Registro de Comitê Financeiro
XVI — Revisão Criminal
XVIl — Revisão do Eleitorado

Parágrafo único. Os recursos interpostos das decisões tomadas em processos eletrôni-
cos, sejam de competência do primeiro ou do segundo grau deverão ser obrigatoria-
mente eletrônicos.

Art. 29 Os processos deverão ser encaminhados pela Zona Eleitoral ao TRE/ES, pelo
próprio PJe, se o processo tiver sido iniciado eletronicamente.

Art. 39 Em cumprimento ao 539 do art. 38 da Resolução TSE nº 23.417/14, a Secretaria
Judiciária deverá comunicar à Ordem dos Advogados do Brasil, à Defensoria Pública da
União e ao Ministério Público Eleitoral, os atos cl que tratam a presente Resolução.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de u publicação.
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